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ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 195/2025 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 9/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 295/2025 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE GETÚLIO E PH ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÃO LTDA. CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N.º 9/2025. 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 83.102.434/0001-20, com sede à Praça Otto Muller, n.º 10, Bairro Centro, Cidade de Presidente 

Getúlio/SC, CEP n.º 89.150-000, endereço eletrônico administracao@presidentegetulio.sc.gov.br e telefone 

n.º (47) 3352-5500, neste ato, representada pelo Senhor Prefeito, Jaci José Fillagranna Bortolon, doravante 

denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a PH ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 28.675.410/0001-51, com endereço à Rua 

Marquês do Herval, n.º 638, Bairro Centro, Cidade de Ibirama/SC, CEP n.º 89.140-000, endereço eletrônico 

phengenhariaeconstrucao@gmail.com e telefone n.º (47) 98811-5889, neste ato, representada por seu 

representante legal, o Senhor Ivan Luiz Pawoski, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, diante da Concorrência Eletrônica n.º 9/2025, 

fundamentando-se na Lei n.º14.133/2021, Decreto Municipal n.º 299/2022 e nas cláusulas mencionadas a 

seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO VALOR TOTAL E DAS ALTERAÇÕES 

CONTRATUAIS 

 

1. O presente Contrato Administrativo tem como objeto a “CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR OBRA DE COBERTURA DO PÁTIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS”. 

 

1.1. O Contrato Administrativo é composto através do Item 1, descrito como “COBERTURA DO PÁTIO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS”, que tem o valor total unitário de R$ 249.500,00 

(duzentos e quarenta e nove mil e quinhentos reais), para a quantidade total de 1 (uma) unidade, 

conforme se observa através da tabela abaixo: 

 

 
 

1.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina constante dos artigos 124 a 136, da Lei 

n.º 14.133/2021. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO EMBASAMENTO LEGAL 

 

2. O presente Contrato Administrativo tem fundamento nos termos do caput do artigo 89 e demais normas 

legais da Lei n.º 14.133/2021, bem como do Decreto Municipal n.º 299/2022. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

3. O presente instrumento terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado sucessivamente, na forma dos artigos 105 a 114, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

3.1. Tratando-se o presente Contrato Administrativo como por Escopo Predefinido, seu prazo de vigência 

será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no prazo de execução 

inicialmente previsto, conforme elucida o caput do artigo 111, da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo 

do disposto no Parágrafo Único do mesmo dispositivo legal. 

 

3.2. O prazo de execução será aquele definido no âmbito do Instrumento Convocatório e seus anexos. 

 

3.2.1. Não havendo previsão no referido documento, será de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de recebimento da solicitação formal, nesse caso, a Ordem de Compra. 

 

3.3. Ressalta-se que não deverá haver confusão entre os conceitos de "prazo de vigência" e "prazo de 

execução", portanto explica-se: 

 

3.3.1. Por prazo de vigência, deve-se compreender como o período convencionado para cumprimento 

de todas as obrigações constantes do Instrumento Público de Contrato Administrativo. 

 

3.3.2. Por prazo de execução, deve-se compreender como o período convencionado para que a 

CONTRATADA cumpra o objeto da licitação, que pode se dar maneira única ou parcelada. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E REALIZAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

4. RECEBIMENTO, PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.1. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

 

4.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da prestação, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e na proposta. 

 

4.1.2. A comprovação da prestação se dará por meio do Termo de Recebimento Provisório a ser 

assinado por representante da CONTRATANTE. 

 

4.1.3.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Edital Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 1 (um) dia, a contar da 

notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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4.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela CONTRATANTE, após 

a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

4.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

4.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n.º 14.133/2021, comunicando-se à 

CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

4.1.7. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

CONTRATANTE durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 

4.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

4.2. CRITÉRIOS DE PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.2.1. O pagamento pela efetiva prestação do objeto deste Instrumento Público será efetuado até o 

prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do recebimento definitivo. 

 

4.2.1.1. O pagamento se dará através de transferência bancária, nos dados bancários informados 

pela CONTRATADA na nota fiscal, que deverão ser vinculados ao número do seu Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), sendo vedado o recebimento em conta de titularidade 

distinta. 

 

4.2.1.2. Para todos os efeitos legais, o pagamento seguirá a ordem cronológica estabelecida no 

caput do artigo 141 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das alterações extraordinárias 

previstas no §1º do referido dispositivo. 

 

4.2.1.3. A nota fiscal deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável 

pela fiscalização do contrato, que somente atestará a realização dos serviços e liberará para 

pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

 

4.2.1.4. Havendo erro na nota fiscal, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras, hipótese em que o prazo para pagamento somente 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando quaisquer ônus ao CONTRATANTE. 

 

4.2.2. A critério da Administração Pública Municipal, poderão ser descontados dos pagamentos 

devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 

responsabilidade da CONTRATADA. 
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4.2.3. O CONTRATANTE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 

qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso sejam verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e, enquanto perdurar o ato ou fato, sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

 

4.2.3.1. A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador do CONTRATANTE. 

 

4.2.3.2. Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

 

4.2.3.3. A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os 

mesmos por prazo que venha a prejudicar o andamento dos serviços públicos prestados pelo 

CONTRATANTE. 

 

4.2.3.4. Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

4.2.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 

por culpa do CONTRATANTE, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de 

acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, 

ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para o atraso. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

5. Os preços serão fixos e irreajustáveis, sem prejuízo, entretanto, do disposto no artigo 134, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

5.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em conformidade com a 

legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

 

5.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, em face dos aumentos de custos que não 

possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, 

de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei n.° 14.133/2021, buscarão uma solução 

para a questão. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6. Os recursos que deverão ser utilizados em decorrência da contratação dos serviços ou aquisição dos 

materiais objeto do presente Instrumento Público, estará vinculado à seguinte dotação orçamentária: 

 

6.1. Secretaria de Obras e Serviços Urbanos - Órgão 06 - Unidade Orçamentária 001 - Projeto Atividade 

1049-Construção da Garagem Dpto Obras - Natureza de Despesa 34490 - Elemento de Despesa 51.98 

- Referência da Dotação 308 - Recurso 270470000200 - Fonte dos Recursos: Transf. da União Ref. a 

Compen. Financ. pela Exploração de Rec. Nat. - FEP. 
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6.2. Após a assinatura deste Contrato Administrativo, sendo o caso de Processo Administrativo de 

multientidades, há a possibilidade de previsão de mais dotações orçamentárias a serem utilizadas, o 

que poderá ser aplicado no momento em que for gerada a Ordem de Compra. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

7. Constituem obrigações das partes: 

 

7.1. CONTRATANTE 

 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

o contrato e seus anexos. 

 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

7.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas. 

 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA. 

 

7.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, Instrumento Convocatório e seus 

anexos. 

 

7.1.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato quando cabíveis. 

 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

7.1.8. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

 

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

7.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7.1.12. O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas constantes 

do artigo 104, da Lei n.° 14.133/2021. 
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7.1.13. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, bem como as provenientes da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

7.2. CONTRATADA 

 

7.2.1. Trata-se de dever da CONTRATADA manter durante o período de vigência do contrato, e-

mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais 

com o CONTRATANTE, para realização de solicitações, adendos, renovações, notificações, 

ofícios e todos demais atos administrativos. 

 

7.2.2. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes do Instrumento 

Convocatório e seus anexos, obriga-se ainda a: 

 

7.2.2.1. Efetuar a prestação do serviço objeto do presente Contrato no prazo e local informado 

no Termo de Referência, somente mediante a emissão e recebimento da Ordem de Compra. 

 

7.2.2.1.1. É expressamente vedada a prestação do serviço sem o recebimento da Ordem de 

Compra. 

 

7.2.2.1.2. Ocorrendo a prestação de serviços sem o devido recebimento de solicitação 

formal caracterizada pela Ordem de Compra, o CONTRATANTE poderá extinguir o 

Contrato Administrativo, com fundamento no inciso I, do artigo 137, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

7.2.2.2. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 

obrigações exclusivas da CONTRATADA, a serem cumpridas com força de trabalho 

própria e às suas expensas. 

 

7.2.2.2.1. O recebimento dos serviços será provisório para posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações do Processo Administrativo e da proposta 

homologada. 

 

7.2.2.2.2. O pedido de prorrogação de prazo para prestação dos serviços somente será 

conhecido pelo CONTRATANTE, caso seja devidamente fundamentado e 

encaminhado para análise e parecer do fiscal do contrato, antes de expirar o prazo de 

vigência inicialmente estabelecido. 

 

7.2.2.3. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da entrega. 

 

7.2.2.4. Fornecer materiais e/ou prestar os serviços conforme a qualidade e ou capacidade 

técnica exigida no Processo Administrativo, mais especificadamente no Termo de 

Referência. 

 

7.2.2.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega ou prestação dos serviços, 

considerando-se como tal a disponibilização, nos locais indicados pelo CONTRATANTE, 

conforme quantitativos dos itens adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, 

tributos e outras incidências. 
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7.2.2.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

7.2.2.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras 

e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 

prevista no §2º, do artigo 121, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

7.2.2.7. Substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, 

estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e, em desacordo 

com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento, bem como no Processo 

Administrativo e seus anexos. 

 

7.2.2.8. Substituir, ainda, por outro de qualidade idêntica ao inicialmente fornecido, todo 

produto com defeito de fabricação. 

 

7.2.2.9. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 

acordo com as especificações e instruções deste Instrumento, do Processo Administrativo e 

seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por 

conta da CONTRATADA, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser 

adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o 

transporte. 

 

7.2.2.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto deste Instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, salvo 

quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo 

extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 

instrumento. 

 

7.2.2.11. Cumprir rigorosamente com o disposto no Instrumento Convocatório e demais anexos. 

 

7.2.2.12. Manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame. 

 

7.2.2.12.1. Ressalta-se desde já que, caso a CONTRATADA venha a se tornar 

inadimplente com relação aos tributos de competência do CONTRATANTE, não será 

solicitada e nem autorizada a entrega de material ou prestação de serviço, sem que 

antes seja realizado o adimplemento e sua comprovação das obrigações tributárias, 

através de Certidão Negativa de Débitos. 

 

7.2.2.12.2. Em caso de parcelamento da dívida tributária, o adimplemento poderá ser 

comprovado através da apresentação de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de 

Negativa. 

 

7.2.2.13. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, causados por culpa sua ou de qualquer de seus empregados 

e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
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judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Instrumento. 

 

7.2.2.13.1. Responder por quaisquer naturezas de danos causados por seus empregados, 

responsáveis ou prepostos, diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, que 

decorram de sua culpa ou dolo. 

 

7.2.2.14. Assegurar a garantia dos materiais empregados e serviços executados nas obras 

públicas, no prazo de 5 (cinco) anos após o término deste instrumento. 

 

7.2.2.15. Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

 

7.2.2.15.1.1. Sempre que solicitado pela Administração, a CONTRATADA deverá 

comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste 

artigo, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

 

7.2.2.16. Agir consoante as diretrizes da Administração Pública Municipal. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que: 

 

8.1. Der causa à inexecução parcial do contrato. 

 

8.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

 

8.3. Der causa à inexecução total do contrato. 

 

8.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

 

8.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 

 

8.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

 

8.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

 

8.8. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações supramencionadas as seguintes 

sanções: 

 

8.8.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

8.8.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (artigo 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
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8.8.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

8.8.4. Multa: 

 

8.8.4.1. Multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens 

entregues com atraso. 

 

8.8.4.1.1. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela 

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da 

inexecução do objeto. 

 

8.8.4.2. Multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de 

atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo 

fixado para apresentação da garantia contratual, se for o caso. 

 

8.8.4.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que 

estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por 

cento) do valor desses bens. 

 

8.8.4.4. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de 

habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre 

o valor total da parcela não adimplida do Contrato. 

 

8.8.4.5. Multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

 

8.8.4.6. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 

de rescisão por inexecução total do objeto. 

 

8.8.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 

CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o §4º do artigo 155 da Lei n.º 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) 

anos. 

 

8.8.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 

8.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (artigo 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

8.9.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(artigo 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

8.9.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157, da Lei n.º 14.133/2021). 
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8.9.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º, da 

Lei n.º 14.133/2021). 

 

8.9.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

artigo 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.11. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021): 

 

8.11.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

8.11.2. As peculiaridades do caso concreto. 

 

8.11.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

8.11.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

 

8.11.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

9. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida legislação. 

 

9.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

9.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

9.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

 

9.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

9.3.3. Indenizações e multas. 
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9.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, conforme 

preleciona o caput do artigo 131, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

9.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme o inciso IV do artigo 14, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO 

 

10. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa do 

CONTRATANTE, salvo os casos legalmente previstos na Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO COMPROMISSO ANTICORRUPÇÃO 

 

11. As partes CONTRATANTE e CONTRATADA, comprometem-se a observar os preceitos legais 

instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei 

n.º 12.846/2013 e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 

 

11.1. Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, 

de 30 de novembro de 2000; Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - 

promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra 

a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro 

de 2006. 

 

11.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 

outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos 

na Lei n.º 12.846/2013 e, obriga-se a tomar todas as providências para fazer com que seus 

administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da referida legislação. 

 

11.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste Contrato Administrativo, 

compromete-se perante ao CONTRATANTE, a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir 

violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 

12.846/2013, em especial no que tange ao seu artigo 5º. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

12. CONTRATANTE e CONTRATADA declaram que as informações e os dados pessoais disponibilizados 

para a execução deste Contrato serão requeridos, utilizados, compartilhados e/ou tratados estritamente 

para atendimento da finalidade a que se propõem, mediante prévio e expresso consentimento dos seus 

titulares, comprometendo-se a adotar as melhores práticas de governança e gestão de dados pessoais, em 

conformidade com o estabelecido nas Leis n.º 13.709/2018 e n.º 12.965/2014. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REGIMENTO LEGAL 
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13. O presente Contrato Administrativo é regido pela Lei n.º 14.133/2021, pelo Decreto Municipal n.º 

299/2022, bem como pelas cláusulas e condições constantes do Instrumento Convocatório e seus anexos. 

 

13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/21 e Decreto Municipal n.º 299/2022, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

 

14. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na internet, em atenção ao caput do artigo 91, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

15. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Presidente Getúlio/SC, 

excetuados os casos previstos nos incisos do §1º, do artigo 92, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

E, para firmeza e validade do que foi convencionado, lavrou-se o presente Instrumento Público de Contrato 

Administrativo, para que surtam seus efeitos, os quais, após lidos, são assinados pelos representantes das 

partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, Procurador-Geral do Município e Fiscal do Contrato. 

 

Presidente Getúlio, Santa Catarina, 05 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO 

CONTRATANTE 

Jaci José Fillagranna Bortolon - Prefeito 

Representante da CONTRATANTE 

PH ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA 

CONTRATADA 

Ivan Luiz Pawoski 

Representante da CONTRATADA 

 

 

 

 

PROCURADOR-GERAL DE PRESIDENTE 

GETÚLIO 

Thiago Cipriani 

OAB-SC n.º 32.799 

FISCAL DEFINITIVO DO CONTRATO 

Cristiano Schiodini Machado 
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